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D E C R E T O N.° 18.143, D E 3 D E D E Z E M B R O D E 1981 

Transfere os cargos que especifica 

P A U L O S A L I M M A L U F , G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E S A O 
P A U L O , no uso de suas atribuições legais e nos termos dos artigos 54 e 55 da 
Lei Complementar n.° 180, de 12 de maio de 1978» 

Decreta: 

Ar t i g o 1.° — F i c a m transfer idos os seguintes cargos: 

I — 1 (um) cargo de Médico, padrão 9-A, da Esca la de Venc imentos 
7, vago em decorrência da exoneração de Rubens Unger Júnior, R . G . 5.063.769, 
do S Q C - I I I , do Quadro da Secretar ia da Educação, pa ra o SQC -n i , do Quadro 
da Secretar ia da Saúde; 

I I — 1 (um) cargo de Médico, padrão 45-A (situação ant iga ) , do 
S Q C - I I I , do Quadro d a Secretar ia da Saúde, prov ido por A b e l Pere i ra , R . G . 
2.979.770, para o S Q C - I I I do Quadro da Secre tar ia da Educação. 

Ar t i go 2.° — A s despesas decorrentes da aplicarão deste decreto ona-
íaráo dotações próprias consignadas no orçamento vigente. 

A r t i go 3.o — Este decreto entrará em vigor n a data de sua publicação. 

Palácio dos Bande i rantes , 3 de dezembro de 1981. 
P A U L O S A L I M M A L U F 
L u i z F e r r e i r a M a r t i n s , Secretário da Educação 
A d i b Domingos Jatene, Secretário da Saúde 
W a d i h Helú, Secretário da Administração 

Pub l i cado n a C a s a C i v i l , aos 3 de dezembro de 1981. 
M a r i a Angélica Galíazzi, D i r e t o ra d a Divisão de Atos Of ic ia is . 

D E C R E T O N.° 18.141, DE 2 D E D E Z E M B R O D E 1981 

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar, nos termos do artigo 5.°, 
da Lei n.° 2.610, de 15-12-80 

Retificação 
Ar t i go 4.° — F i c a a l te rada a" . . . . . . . . 
onde se l ê : de que r a t a o artigo 6.°, 
l e ia -se : de que t r a t a o art go 6.° : 

D E C R E T O D E 3-12-81 

P A U L O S A L I M M A L U F , G O V E R N A ­
D O R D O E S T A D O D E S A O P A U L O , no 
uso de suas atribuições legais, Dec lara F a ­
cul tat ivo o ponto nas repartições públicas 
estaduais, j i o Município de Chavantes, no 
d i a 4 de dezembro de 1981, data em que 
sé comemora o 59.o aniversário da e m a n ­
cipação político-administrativa daquela c i ­
dade. 

Gabinete do Secretário 
Resolução C C n.o 161, de 3-12-81 

Auto r i za o a fastamento de funcionários 
0 servidores públicos estaduais pa ra p a r t i ­
cipação em certame 

O Secretário de Estado — Chefe da Casa 
C i v i l , com fundamento no artigo 122, inciso 
I, alínea «e», do Decreto 14.050, de 4 de 
outubro de 1979, resolve: 

Ar t i go l.o — F i c a autorizado, nos ter ­
mos do art igo 69 da L e i 10.261, de 28 de 
outubro de 1968, o afastamento de professo­
res, bibliotecários, funcionários e servido­
res públicos estaduais, cujas at iv idades se 
v incu l em às f inal idades do certame, que 
h a j a m part ic ipado do 3.0 Congresso de L e i ­
t u r a do Bras i l , real izado no período de 13 
a 15 de novembro de 1981, em Camp inas 
— S P . 

Ar t i go 2.o — P a r a obtenção do benefício 
previsto no art igo anter ior, deverão os i n ­
teressados preencher as condições estabele­
cidas no art igo 3.o do Decreto 52.322, de 
18 de novembro de 1969, a serem veri f icadas 
por seus superiores hierárquicos, observadas, 
a inda , as exigências contidas no artigo 5.o 
do referido decreto. 

Ar t igo 3.o — E s t a resolução entrará em 
vigor n a data de sua publicação. 

Despacho do Secretário, de 3-12-81 

N o Processo GG-2 .554-81 , sobre a p l i ­
cação da L e i Federa l 6.946, de 17-9-81, para 
realização de licitações: «A vista da natureza 
d a matéria e diante do parecer 1.386-81, da 
Assessoria Jurídica do Governo, que aprovo, 
determino a publicação do aludido parecer, 
pa ra conhecimento da Administração C e n ­
t ra l i zada e Autárquica dc Estado». 

Processo GG-2.554-81 
Parecer 1.386 81 
Interessado — Departamento de A d m i ­

nistração da Casa C i v i l 
Assunto — Licitação. L imi tes de valores 

pa ra efeito de realização das modalidades 
de licitação. Alteração da L e i Es tadua l n.o 
89-72 pe la L e i Federa l n.o 6.946-81. A p l i ­
cação à Administração centra l i zada e autár­
qu ica do Estado independentemente de me­
d ida legis lat iva que t enha por escopo adap­
tar a le i estadual à le i federal. 

1. Oom o advento da L e i Federa l n . o 
6.946, de 17 de setembro de 1981, que a tua ­
l i za os l imites de valores aplicáveis às di fe­
rentes modalidades de licitações e dá outras 
providências, o Departamento de A d m i n i s ­
tração da Casa C i v i l do Gabinete do G o ­
vernador deseja saber se poderá adotar os 
novos l imites às licitações a seu cargo. 

2. C o m o é sabido, r e ina divergência 
n a dout r ina quanto à natureza jurídica das 
normas atinentes a licitações. 

C o m efeito, alguns autores sustentam 
que elas estão compreendidas nas normas 
gerais de direito f inanceiro, hipótese em 
que a legislação sobre licitação é obrigatória 
para 1 os Estados-membros e pa ra os M u n i ­
cípios, em v ir tude de compet ir à União le ­
gislar sobre a menc ionada matéria — artigo 
8.o, inciso X V I I , alínea «e» , da Constituição 
Federa l . 

Outros autores, porém, entendem que as 
normas sobre licitação s i tuam-se no campo 
de direito adminis trat ivo , caso em que c~ 
Estados-membros e os Municípios podem 
legislar sobre a questão, em decorrência da 
autonomia político-administrativa que a 
C a r t a M a g n a assegura em seus artigos 13 
e 15 a aludidas pessoas jurídicas de direito 
público interno. 

3. O assunto não é simples — como 
ass inala o prof . José A l onso da S i l va (Re­
v is ta de Dire i to Público 7-53) — visto que 
as licitações têm u m procedimento comple­
xo, u m a vez que nele há matéria de n a t u ­
reza f inance i ra , v incu lada à realização da 
despesa pública, e regras de direito a d m i ­
n is t ra t i vo no que diz respeito às licitações e 
aos contratos delas decorrentes. 

4 — Entre tanto , a divergência dout r i ­
nária quanto à natureza jurídica das nor ­
mas atinentes a licitações não apresenta 
importância no exame do caso em apreço, 
dado que, a par do silêncio, mercê de não 
provocação, da mais a l t a Corte do País, 
& le i . inequivocamente, colocou a questão 
sob a égide do dire i to f inance iro (José A f o n -
SQ da S i l v a , R D P v o l . 1, pág. 53) . ' 

Secretarias de Estado 
CASA CIVIL 

Secretário: C A L I M EID 

5 — Dessa mane i ra , as disposições so­
bre licitações devem ser consideradas como 
normas gerais de dire i to f inanceiro . 

Aliás, no que concerne aos valores, o 
ins igne ju r i s ta H e l y Lopes Meire l les sus­
tenta ("Licitação e Con t ra to A d m i n i s t r a t i ­
vo" , edição Rev i s ta dos Tr ibuna i s , 1979, pág. 
24) que ii 
a le i federal t em caráter de n o r m a geral 
de despesa pública e de dire i to f inanceiro, 
razão pe la qua l se enquadra n a competên­
c ia regradora da União (Constituição da 
República, art . 8.o, X V I I , " c " , " 

6 — O Decreto- le i Fede ra l n.o 200, de 
25 de fevereiro de 1967, ao dispor sobre as 
normas relat ivas a licitações, estabeleceu nos 
§§ 5.o e 6.o do art igo 127 os l imites de v a ­
lores pa ra efeito de realização das m o d a ­
l idades de licitação, tomando por base o 
maior salário-mínimo mensa l . 

7 — P o r força do disposto no art igo 
l.o da L e i Federa l n.o 6,456, de 20 de 
j u n h o de 1968, as normas relat ivas a l i c i ­
tações passaram a apl icar-se aos Estados-
membros e Municípios. 

Todav ia , o art igo 2.o do a lud ido d ip lo ­
m a legal prescreveu que os l imites de v a ­
lores pa ra as modal idades de licitação de­
ver iam ser f ixados em le i estadual, não po ­
dendo, porém, os Estados-membros, os M u ­
nicípios das Cap i ta i s e os Municípios que 
tivessem população superior a 200.000 h a b i ­
tantes exceder de 50% de tais l imites e, por 
f im, os demais Municípios de 2 5 % . 

8 — E m decorrência disso, a L e i E s t a ­
dua l n.o 89, de 27 de dezembro de 1972, es­
tabeleceu em seu art igo 23 os l imites de 
valores pa ra a realização das modal idades 
de licitação. 

9 — C o m a edição da L e i Federa l n.o 
6.205, de 29 de abr i l de 1975, que descarac­
ter izou, salvo exceções expressamente p r e ­
vistas, o salário-mínimo como fator de cor ­
reção monetária, o Poder Execut ivo o subs­
t i t u i u — com esteio n a refer ida L e i n.o 
6.205-75 — por s istema especial de a t u a ­
lização monetária. 

Nessas condições, os l imites estabelecidos 
para as modal idades de licitação passaram a 
ser calculados com base nos Valores de R e ­
ferência adotados, por meio de decreto pre ­
s idencia l , pa ra cada Região do País. 

10 — A recente L e i Federa l n.o 6.946-
81, que atua l i zou os l imi tes de valores a p l i ­
cáveis às diferentes modal idades de l i c i ­
tações e deu outras providências, revogou, 
expressamente, o art igo 2.o da L e i n.o 
5.456-68, que, consoante assinalamos, auto ­
r i zou os Estados-membros e Municípios a 
f ixar , por le i , os l imi tes estabelecidos pelo 
Decre to -Le i Federa l n.o 200-67 pa ra a r e a ­
lização de licitações. 

Rea lmente , a Exposição de Mot ivos do 
M i n i s t r o Extraordinário pa ra a Desburocra­
tização, peça esta que acompanhou a M e n ­
sagem Pres idenc ia l que encaminhou ao Con­
gresso Nac i ona l o projeto que se conver­
teu n a L e i Federa l n.o 6.946-81, não de i ­
x a n e n h u m a dúvida a respeito da menc io ­
n a d a revogação, ao asseverar o seguinte: 

P o r outro lado, o a r t . 2 o d a Le i n .o 
4 456, de 20 de j unho de 1968, l im i t ou d ras ­
t icamente a autonomia dos Estados e M u ­
nicípios, em matéria de compra de bens e 
serviços, ao reduz ir os valores f ixados no 
Decreto- le i n .o 200-67, para aplicação das 
diferentes modal idades de licitação, em 50% 
p a r a os Estados, os Municípios Capi ta is e 
os que t iverem população superior a 20C.OOO 
habi tantes e em 25% p a r a os demais M u n i ­
cípios. Considerando-se a depreciação ocor­
r i d a com a adoção do «valor de referência», 
a manutenção lesses limices vem gerando 
graves distorções a nível estadual e m u n i ­
c i p a l . Bas t a l embrar que o recurso à moda­
l idade mais s imples de licitação — o convite 
— in ic ia lmente permit ido pa ra compras ou 
serviços de valor in fer ior a 100 vezes o 
maior salário mínimo (ou seja. o equivalente, 
a Cr$ 846.400,00 em ju lho de 1981), f i cou 
reduzido, mediante a combinação dos efeitos 
das Leis n.os 5.456-68 e n .o 6.205 76, ao 
máximo de Cr$ 203.500,00. Nos Estados e 
Municípios Capi ta is , e de Cr$ 101.775,00 nos 
Municípios com menos de 200.000 h a b i ­
tantes . 

N a med ida f m que se expand iu a ne ­
cessidade do Setor Público, nos três níveis 
da Federação, de contratar com o Setor 
Pr ivado, as distorções ac ima apontadas con ­
tribuíram decisivamente para burocrat izar 
a sistemática de contratação, f rustrando os 

objetivos do Decreto- le i n . o 200-67, a t a l 
ponto que se pode hoje a f i rmar que o Ser ­
viço Público está pagando mais caro p a r a 
obter serviços, mercadorias e obras de q u a ­
l idade cada vea mais in fe r io r . Po r outro 
lado, f rustram-se também os interesses do 
Setor Pr i vado , especialmente dos pequenos 
fornecedores de bens e serviços, u m a vez que 
custos administrat ivos elevados e práticas 
discriminatórias impedem o seu acesso ao 
impor tante mercado representado pelo poder 
de compra do Governo . 

A redução dos valores f ixados no De­
creto- le i n . o 200-67, no que tange aos E s t a ­
do;; e Municípios, além de se const i tu i r n u m a 
excessiva ingerência federal n a esfera de 
atuação estadual e mun i c i pa l , não tem q u a l ­
quer fundamento econômico uma vez que 
as necessidades cie compras áe bens e s e r v i ­
ços nos Estados e Municípios de maior porte 
n a d a têm a ver diretamente com a natureza 
federal, es tadual ou mun i c i pa l do órgão ou 
au ta rqu i a . 

N a real idade, toda a problemática das 
licitações está a exigir u m a pro fundr r e ­
formulação conce i tua i . A imposição de l i ­
mitações de valor, ou de procedimentos b u ­
rocráticos por demais estreitos, às compras 
de bens e serviços pelo Governo, esvazia a 
responsabi l idade do admin is t rador público, 
que se l i m i t a a ap l icar o máximo de contro­
les formais , a fastando-o da sua p r inc ipa l 

obrigação quê, em última análise, consiste 
e m contratar melhor . N a realidade, está 
sobejamente demonstrado que a m u l t i p l i c a ­
ção de controles meramente formais, além 
de não imped i r práticas discriminatórias., n a ­
d a acrescenta ao sentido de aperfeiçoamento 
ético do desempenho admin is t ra t i vo . A f i n a l , 
honest idade não se impõe por lei ou regu­
lamento ; é matéria antes l igada à cr i t e r io ­
sa escolha dos dirigentes e autoridades res­
ponsáveis pelas decisões em procedimentos 
licitatórios. 

11. C o m a revogação, pois, do ar t lg t 2.o 
da L e i Federa l l . o 5.456-68, a Administração 
poderá adotar — independentemente 1» m e ­
d ida leg is lat iva ^ue t enha po i escopo adap ­
ta i a le i e s t a d i a l à le i federai — os novos 
l imi tes estabelecidos pe la L e i Federa n . p 
6 946-81 p a r a a realização de licitações uma, 
vez que a L e i Es tadua l n . o 89-72 está sob 
o aspecto em Coco, a l te rada pe ia c i tada l e i 
federal, de h i e ra rqu ia super io r . 

12. É o nosso parecer, s . m . j . 

Assessoria Jurídica do Governo, 20 de 
novembro de 1981. 

Gera ldo de Campos Pacheco 
Assessor J u r k i i c o 
P rocurador do Estado 
Joaqu im Reis La ran j e i r a Neto 
Assessor Jur i d i c o 
Procurador do Estado 
D e acordo com o bem lançado parecer 

supra onde fo i dado escorreito enfoque à 
matéria objeto da consul ta de f ls . 

A . J . G . 20 cte novembro de 1981. 
Thyrso Borba- V i t a 
Assessor Jurídico-Chefe 

[COMOMIA [ PlAHíJAMíHTO 
Secretário: R U B E N S V A Z DA C O S T A 

Gabinete do Secretário 
C O N S E L H O E S T A D U A L 

D E P R O C E S S A M E N T O D E D A D O S 

Reunião 21-81, realizada em 18-11-81 

Julgamentos 

Contra tos e propostas encaminhados 
pe la C o m p a n h i a de Processamento de Dados 
do Estado de São P a u l o — P R O D E S P , p a r a 
apreciação do órgão Colegiado, aos órgãos 
a seguir re lac ionados: Centro de Informações 
Econômico F isca is — propostas: 1502, 1503, 
1504, 1505, 1506, 1507, 1508, 1509, 1510, 1511, 
1512, 1513, 1514, 1515, 1516, 1517, 1518, 1519 
e 1520; Assessoria Técnica de P lane jamento e 
Cont ro l e Educac iona l — contrato P D . 81-155 
e proposta 1340; contrato P D . 81-159 e p ro ­
posta 1337; contrato P D . 81-139 e proposta 
1322; Depar tamento de Recursos Humanos 
— contrato P D . 81-158 e proposta 1341; c on ­
t ra to P D . 81-160 e proposta 1352; contrato 
P D . 81-163 e proposta 1353; Depar tamento 

de Despesa de Pessoal do Estado — proposta 
— 1427; Secretar ia de Estado de Obras e 
do Me io Ambiente — contrato P D . 81-164 e 
proposta 1263; C o m p a n h i a de Saneamento 
Básico do Estado de São P a u l o — termo 
de aditamento, retificação e ratificação n. 3 
do contrato P D . 80-205; proposta 1714; Ins ­
t i tu to de Previdência do Estado de São F a u l o 
— contrato P D . 81-162 e proposta 1243. 
Aprovados. 

' Coordenadoria 
de Planejamento e Avaliação 

Despachos do Coordenador 

Homologando: 
a adjudicação da T o m a d a de Preços n. 

02- 81 -CPA , à f i rma Po loar Comércio e Ser ­
viços de A r Condic ionado L tda . Proc. S E P 
481-81; 

a adjudicação da Tomada de Preços n . 
03- 81 -CPA , à f i rma D i v i s u l Indústria e C o ­
mércio L t d a . Proc. 520-81. 

JUSTIÇA 
Secretário: JOSÉ C A R L O S F E R R E I R A DE O L I V E I R A 

Gabinete do Secretário 
Despacho do Secretário, de l.o-12-81 

S J — 189.048-80 — P G E — 71.548-81 
— Eugênio V i e i r a D i n i z : «Em face dos ele­
mentos de informação carreados aos autos, 
e tendo em vista a manifestação do P r o ­
curador G e r a l do Este do, constante de fls. 
63, opinando pela improcedência do pedido 
de f ls . 2-4, indefiro-o.» 

Diretoria Geral 
COMISSÃO D A L E I D E G U E R R A 

Comunicado 65-81 
Comunicamos aos interessados abaixo 

que este Colegiado, em sessões de 2-12-81, 
profer iu as seguintes decisões: 

I — L a Sessão 
a) Deferidos os P r s . , C L G 1065-80 — 

L u i z Gu i lhe rme de Ol i ve i ra , 1154-80 — Os ­

valdo B i r och i , 1183-80 — Benedito Alves 
dos Santos e 1188-30 — V i r g in i o Mata iazzo . 

b) Colocado e m Diligência: 1178-80 — 
O d a i r R ibe i ro L ea l . 

c) Não Conhecer dos Prs . : 1343-81 — 
Alceu de Albuquerque M a r t i n s D ias Ba t i s ta 
e 1349-81 — Faust ino Marçal de Barros . 

H — 2.a 'Sessão 
a) Deferidos os P r s . C L G 1398-81 — 

R a u l Ba t i s t a de Melo , 1458-81 — José G o n ­
çalves da S i l va , por sua viúva L y d i a Lopes 
da S i l va , 1469-81 — José Lourenço de A l ­
meida, por sua viúva J u r e m a Gu i omar C a ­
margo de A lme ida , 1505-81 — Ernesto F e n ­
der, por sua f i l ha Henr ique ta Fender e 1513| 
81 — Atüio Gomes. 

b) Manutenção da vantagem anter ior­
mente defer ida: 1587-81 — Mário Ferre i ra 
Candelária, por sua viúva Haydeé Baschiera 
Candelária e 1589-81 — Dav ino Bueno de 
Souza. 

c) Colocado em Diligência: 1579-81 — 
Benedi to Soares, por aua viúva Eu l e t i F e l i ­
c iano Soares. 


